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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 144/2006

SÚMULA:
Acrescenta artigo à Lei nº 7.176, de 3 de outubro de 1997, que estabelece normas para declaração de utilidade pública no Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   19 de maio de 2006.

LUIZ CARLOS TAMAROZZI

VEREADOR

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

LOURIVAL GERMANO

VEREADOR

GLÁUDIO RENATO DE LIMA

VEREADOR

SIDNEY SOUZA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº        /2006

SÚMULA:
Acrescenta artigo à Lei nº 7.176, de 3 de outubro de 1997, que estabelece normas para declaração de utilidade pública no Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
A Lei nº 7.176, de 3 de outubro de 1997, que estabelece normas para declaração de utilidade pública no Município de Londrina,  com a redação que lhe deu a Lei nº 9.015, de 23 de dezembro de 2002,  passa a vigorar acrescida de um artigo – numerado como 5º,  com a seguinte redação:

“Art. 5º Fica o Executivo autorizado a publicar,  gratuitamente,  no Jornal Oficial do Município,  os balanços,  os balancetes,  a prestação de contas ou qualquer outro tipo de publicação que as entidades declaradas de utilidade pública, que mantenham convênio com o Município ou recebam recursos municipais,  sejam obrigadas a publicar por força de lei.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   19 de maio de 2006.

LUIZ CARLOS TAMAROZZI
ORLANDO BONILHA
LOURIVAL GERMANO

VEREADOR
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SIDNEY SOUZA
GLÁUDIO RENATO DE LIMA

VEREADOR
VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº                   /2006

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por finalidade acrescentar um artigo à Lei nº 7.176, de 3 de outubro de 1997, que estabelece normas para declaração de utilidade pública no Município de Londrina,  autorizando o Executivo a publicar gratuitamente no Jornal Oficial do Município os balanços,  os balancetes,  a prestação de contas ou qualquer outro tipo de publicação que as entidades declaradas de utilidade pública seja obrigada a publicar por força de lei ou por outra disposição legal.

As entidades declaradas de utilidade pública que possuem convênio, contrato ou termo de cooperação com a União, com Estado ou com o Município são obrigadas, por imposição legal,  a prestarem contas dos valores recebidos e a publicarem a devida prestação de contas na imprensa,  e os valores cobrado para essa publicação são bem altos o que se torna muito custoso à entidade.

Essas instituições, na sua grande maioria, passam por enormes dificuldades financeiras e quase sempre pagam os gastos com a publicação com muito sacrifício,  utilizando valores que poderiam ser aplicados na área social em benefício do Município e da comunidade.

Como essas instituições prestam relevantes serviços ao Município e, via de conseqüência,  à sociedade, nada mais justo que o Executivo publique gratuitamente no Jornal Oficial do Município os balanços,  os balancetes,  a prestação de contas ou qualquer outro tipo de publicação que essas entidades estejam obrigadas a fazê-lo.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,   19 de maio de 2006.
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